
INDICADORES

Veículos de passageiros,
ônibus, reboque e

semirreboque

Mês

LI
CE

N
CI

AM
EN

TO

AL
UG

UÉ
IS

BO
LS

A

OU
RO

AP
OS

EN
TA

D
OR

IA

IN
FL

AÇ
ÃO

CÂ
M

BI
O

VA
LO

RE
S 

D
E 

RE
FE

RÊ
N

CI
A

PR
EV

ID
ÊN

CI
A

Mês Mês

Mês Mês

Mês Mês

Mês Mês

ABR

SET OUT

MAI JUN

NOV DEZ

JUL AGOxxx1

xxx7 xxx8

xxx2 xxx3

xxx9 xxx0

xxx4 5 e 6

Final da Placa

Final da Placa Final da Placa

Final da Placa Final da Placa

Final da Placa Final da Placa

Final da Placa Final da Placa

Salário de contribuição Alíquota

Até 1.830,29 8%

De 1.830,29 até 3.050,52 9%

De 3.050,53 até 6.101,06 11%

Empregador 8%

jan Ufesp (2021) ............... R$ 29,09
Ufic (2021) ................ R$ 3,7886
Selic (anual) .......................... 2%

Salário Mínimo federal:R$1.100,00
Salário Mínimo Regional SP*
Faixa I: R$ 1.163,55
Faixa II: R$ 1.183,33

Valor mínimo:
R$ 1.045,00 ................................................. 20%
Valor Máximo:
R$ 6.101,06 ............................................... 20%

Salário-base Alíquota a pagar
Autônomo (plano simplificado):

BM&F (à vista)
309,50

116.849,67 pontos

+1,24%
Ibovespa

O dólar encerrou a sessão
de ontem com variação de

-0,08% frente ao real

Dólar compra venda
Comercial 5,76 5,76
Paralelo 5,86 5,96
Turismo 5,75 5,93
Euro Tur. 6,67 6,96

30 de março de 2021

Pagamento para empregados domésticos, facultativos e autônomos deve ser feito
até o dia 15 do mês subsequente ao do período de competência.

IGP-M - 1,2452 1,2314
IGP-DI - 1,2427 1,2308
IPCA - 1,0431 1,0452
INPC - 1,0520 1,0545

Dez

Datas de pagamento Dia

Finais de 1 e 6 1/3
Finais de 2 e 7 2/3
Finais de 3 e 8 3/3
Finais de 4 e 9 4/3
Finais de 5 e 0 5/3

(*) Os valores variam
de acordo com as
ocupações, que podem ser
conferidas no site:
http://www.emprego.sp.gov.br/

IPCA 0,25 0,86 4,52 5,20

INPC 0,27 0,82 5,45 6,22

IGP-M 2,58 2,53 23,14 28,94

IGP-DI 2,91 2,71 23,08 29,95

IPC 0,86 0,23 5,62 6,36

CUB 1,04 0,71 7,77 9,58

2020

5,76
Jan

Fundação da Área da Saúde de Campinas - FASCAMP - CNPJ Nº 17.893.567/0001-37
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanço Patrimonial

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração do Resultado do Exercício 

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

ATIVO  Nota 31/12/2020 31/12/2019
Ativo Circulante   35.805 54.145
Caixa e Equivalentes de Caixa  3 26.145 48.183

Caixa Com Restrição  5 2
Aplicações Financeiras Sem Restrição  406 60
Aplicações Financeiras Com Restrição  25.734 48.121

Créditos Ativ. Institucionais a Receber  4 6.440 5.304
Verbas de Convênio e Parcerias Com Restrição  5.860 4.900
Demais Créditos Ativ. Proprias Sem Restrição  580 404

Demais Créditos a Receber  5 3.195 639
Despesas do Exercício Seguinte   25 19
Ativo não Circulante   141 154
Realizável a Longo Prazo   - -

Bens de Convênios sob Guarda Com Restrição 6 29.304 7.131
(-) Bens de Convênios a Restituir Com Restrição 6 (29.304) (7.131)

Imobilizado Sem Restrição 7 116 120
Ativo Intangível Sem Restrição 8 25 34
Total do Ativo   35.946 54.299

PASSIVO Nota 31/12/2020 31/12/2019
Passivo Circulante  35.671 54.365

Fornecedores 9 4.215 2.001
Obrigações Sociais/Trabalhistas a Pagar 10 6.466 6.022
Obrigações Fiscais/Tributárias a Pagar 11 712 516
Recursos Convênios/Parcerias 12 24.257 45.592
Outras Obrigações a Pagar  21 234

Patrimônio Líquido  275 (66)
Patrimônio Social 13 300 300
Superávit e Défi cits Acumulados  (25) (366)

Défi cits Acumulados de Exs. Anteriores  (366) (495)
Superávit do Exercício  341 129

Total do Passivo  35.946 54.299

  Nota 31/12/2020 31/12/2019
Verbas de Convênios 
 Aplicada - Área da Saúde Com Restrição  72.707 61.043
Demais Receitas Operacionais Sem Restrição  4.828 3.856
Verbas de Convênios + 
 Demais Receitas Operacionais  14 77.535 64.899
Gastos com o Custeio dos 
 Convênios - Área da Saúde  15 (72.707) (61.043)

Resultado Bruto Operacional   4.828 3.856
Despesas Operacionais 
 e Administrativas  16 (4.469) (3.716)

Resultado Operacional antes 
 do Resultado Financeiro   359 140

Receitas Financeiras Sem Restrição  1 1
Despesas Financeiras Sem Restrição  (19) (12)
Resultado Financeiro Líquido   (18) (11)

Superávit (Défi cit) do Exercício   341 129
As notas explicativas são parte intergrante das demonstrações fi nanceiras.

Fluxos de Caixa originados de Atividades Operacionais 31/12/2020 31/12/2019
Ajustes no Resultado

Superávit (Défi cit) do Exercício 341 129
Ajustes por:
Depreciações e Amortizações 31 24
Saldo dos Ajustes Devedores / Credores de Exercícios Anteriores - -

(=) Superávit / Défi cit Ajustado 372 153
Redução (Aumento) em Ativos

Créditos das Atividades Institucionais a Receber (1.136) (4.991)
Demais Créditos a Receber (2.556) (637)
Despesas do Exercício Seguinte (5) (19)
Outros Créditos e Valores - -

(=) Redução ou Aumento em Ativos (3.697) (5.647)
Aumento (Redução) em Passivos

Fornecedores (Nacionais e Estrangeiros) 2.213 (775)
Obigações Trabalhistas e Sociais a Pagar 444 1.868
Obrigações Fiscais e Tributárias a Pagar 195 217
Recursos de Convênios / Parceria em Execução (21.335) 1.277
Outras Obrigações a Pagar (212) 234

(=) Aumento ou Redução em Passivos (18.695) 2.821
(=) Caixa Líquido gerado pelas Atividades Operacionais (22.020) (2.673)
Fluxos de Caixa originados de Atividades de Investimentos

Adições ao Investimento / Imobilizado / Intangível (18) (66)
(=) Caixa Líquido gerado pelas Atividades de Investimentos (18) (66)
Aumento ( Redução) no Caixa e Equivalentes (22.038) (2.739)
 Redução Redução

Caixa e Equivalentes no (Início do Exercício) 48.183 50.922
Caixa e Equivalentes no (Final do Exercício) 26.145 48.183

(=) Aumento (Redução) no Caixa e Equivalentes (22.038) (2.739)
As notas explicativas são parte intergrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto Operacional: A Fundação da Área da Saúde de Campinas – FASCAMP é 
uma entidade sem fi ns lucrativos, responsável pela administração de serviços de saúde com o ob-
jetivo exclusivo de utilidade pública e realização direta, constante e ativa no desenvolvimento da 
assistência integral à saúde, a quem dela necessitar, compreendendo ações desenvolvidas à uni-
versidade, bem como por meio de convênios, seja diretamente ou na fi gura de interveniente. A 
partir de dezembro de 2016, a Fascamp, passa a atuar como interveniente no convênio fi rmado 
entre a Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo e a Unicamp para a gestão do AME Ampa-
ro. A partir de novembro de 2017 assume também a interveniência administrativa no convênio fi r-
mado entre a Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo e a Unicamp para a gestão do Hospi-
tal Regional de Piracicaba. Como interveniente administrativa, cabe a Fascamp o papel de opera-
cionalizar as atividades de apoio administrativo aos referidos convênios, respondendo pelas 
áreas de Recursos Humanos, Compras, Almoxarifado, Contas à Pagar e demais atividades admi-
nistrativas, contábeis e fi scais e de suporte operacional. A Fundação, atualmente, em virtude dos 
principais convênios tem um fl uxo permanente de entrada de recursos para a aplicação em cus-
teio e investimentos destes, bem como, para a manutenção de toda a infraestrutura administra-
tiva e operacional disponibilizada em seu atendimento. A Administração da entidade/instituição 
trabalhou de forma estruturada em 2019, e reorganizou toda a sua gestão administrativa, fi nan-
ceira e operacional, para otimizar processos e aprimorar a qualidade na gestão dos gastos e re-
cursos, bem como, introduziu uma nova estrutura fi nanceira e contábil, de forma a remodelar toda 
sua organização e gestão administrativa/fi nanceira, e com isso, já em 2019, reverteu o resultado 
do cenário de défi cit. Igualmente ao que ocorreu em 2019, que apurou Superávit em suas ativida-
des, e que será destinado integralmente em suas atividades estatutárias e institucionais, ocorreu 
em 2020, fruto de um trabalho árduo e sistemático, buscando e aprimorando a gestão e com o en-
frentamento de um ano a típico, por conta da pandemia do Covid-19. 2. Apresentação e elabo-
ração das Demonstrações Financeiras e sumário das principais políticas contábeis: 
2.1. Declaração de Conformidade: Na preparação de suas demonstrações fi nanceiras, a Fun-
dação se revestiu das práticas contábeis adotadas no Brasil, constituídas, no caso da Fundação, 
pela NBC TG 1000 (R1) – Contabilidade para pequenas e médias empresas e a resolução do Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC) 1.409/12, Interpretação Técnica Geral NBC ITG 2002/15 (R1) 
– Entidades Sem Finalidade de Lucro, emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As 
demonstrações dos resultados abrangentes não estão sendo apresentadas, uma vez que não 
houve movimentações durante os exercícios de 2020 e 2019, além do superávit do exercício de 
2020 e 2019. 2.2. Bases para elaboração das Demonstrações Financeiras: As demonstra-
ções fi nanceiras foram preparadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Fundação e estão 
apresentadas em Reais (R$), exceto quando de outra forma indicado. As demonstrações fi nancei-
ras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, conforme 
políticas contábeis descritas a seguir: a) Ativos Financeiros: Caixas e Equivalentes de Cai-
xa: Compreendem recursos mantidos em contas bancárias e aplicações fi nanceiras. As aplica-
ções fi nanceiras são demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de 
encerramento do exercício, apresentadas com vencimentos inferiores a 90 dias e estão sujeitas 
a um insignifi cante risco de mudança de valor. Contas a Receber: Registradas e mantidas pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses créditos, ajustadas a valor presente, quando ne-
cessário. A Fundação não registra provisão para créditos de liquidação duvidosa, tendo em vista 
que os saldos a receber referem-se, em sua maioria, à reembolsos a serem realizados pelos con-
vênios, bem como, às verbas a serem disponibilizadas para fazerem frentes aos custeios e inves-
timentos dos próprios convênios. b) Ativos não Circulantes: Imobilizado: Demonstrado no 
custo, deduzido de depreciação acumulada e perda por redução ao valor recuperável, quando ne-
cessário. As imobilizações em andamento são transferidas às categorias adequadas do imobili-
zado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação é reconhecida com base 
na vida útil estimada dos bens, pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu va-
lor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em 
andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisa-
dos no encerramento de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é re-
gistrado prospectivamente. As taxas utilizadas estão apresentadas na nota explicativa. Intangí-
veis: Avaliados ao custo histórico de aquisição ou formação e reduzidos ao seu valor de recupe-
ração, quando necessário. As amortizações são calculadas com base na vida útil estimada, utili-
zando o método linear. As taxas anuais de amortização dos intangíveis estão apresentadas na 
nota explicativa. c) Passivos Financeiros: Instrumentos de dívida são classifi cados como pas-
sivos fi nanceiros de acordo com a essência do acordo contratual. Recursos de Convênios: Os 
recursos de convênios (passivo circulante) estão demonstrados pelos valores recebidos das enti-
dades conveniadas, deduzidos dos custeios e investimentos aplicados, nos termos de cada con-
vênio e/ou contrato. d) Outros ativos e passivos e não circulantes: Demonstrados pelos va-
lores de realização (ativos) e pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas (passivos). e) Provisões: 
Reconhecidas quando um evento passado gera uma obrigação legal ou implícita, existe a proba-
bilidade de uma saída de recursos e o valor da obrigação pode ser estimado com segurança. 
f) Uso de estimativas: A preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas 
contábeis aplicáveis às entidades sem fi ns lucrativos requer da Administração da Fundação o uso 
de estimativas para o registro de certas transações que afetam ativos, passivos, receitas e des-
pesas registrados e divulgados nas demonstrações fi nanceiras. Os resultados efetivos dessas 
transações poderão divergir dessas estimativas. As principais estimativas relacionadas às de-
monstrações fi nanceiras referem-se ao registro da depreciação, amortização e provisão para tri-
butos riscos tributários, cíveis e trabalhistas.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa  2020 2019
Caixa Com Restrição 5 2
Aplicações fi nanceiras Sem Restrição 406 60
Aplicações fi nanceiras Com Restrição 25.734 48.121
Total  26.145 48.183
Os recursos Sem Restrição são livres para a Fundação utilizá-los livremente em suas atividades 
estatutárias, os Com Restrição devem ser aplicados na forma dos respectivos convênios e contra-
tos. As aplicações fi nanceiras estão representadas principalmente por cotas de fundos de inves-
timento atrelados ao Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI), letras fi nanceiras do tesouro, re-
gistradas a preços e taxas de mercado, e estão atualizadas pelos rendimentos auferidos, reco-
nhecidos proporcionalmente até a data das demonstrações fi nanceiras, não excedendo os seus 
respectivos valores de mercado. As aplicações fi nanceiras possuem rendimento entre 95% e 
105% sobre o CDI.
4. Créditos das Atividades Institucionais a Receber  2020 2019
AME Amparo Verbas a Receber (Com Restrição) 950 900
Hospital Regional de Piracicaba Verbas a Receber (Com Restrição) 4.910 4.000
AME Amparo Ressarcimento a Receber (Sem Restrição) 84 82
Hospital Regional de Piracicaba Ressarcimento a Receber (Sem Restrição) 365 321
Otorrino Ressarcimento a Receber (Sem Restrição) 129 1
Pneumo Ressarcimento a Receber (Sem Restrição) 2 -
Total  6.440 5.304
Os recursos de Verbas a Receber (Com Restrição) correspondem aos repasses realizados pela 
Universidade à FASCAMP, de acordo com a provisão anual aprovada pela Secretaria de Saúde do 
Estado de São Paulo. Os saldos existentes ao fi nal do exercício de 2020 referem-se a compromis-
sos a serem saldados no exercício seguinte.
5. Demais Créditos a Receber 2020 2019
Adiantamento de férias 133 110
Empréstimos a empregados - 3
Adiantamento a fornecedores 3.053 502
Restituição entre convênios 9 24
Total 3.195 639
Os demais créditos a receber são: adiantamento de férias, empréstimos a empregados, tributos 
a recuperar/compensar, adiantamento a fornecedores, bem como, valores a transferir entre os 
convênios, que irão ser realizados no exercício seguinte. Em relação aos Adiantamentos a Forne-
cedores, R$ 3.023 milhões pertencem à Obra do IOCAP (Prédio Otorrino).
6. Bens de Convênios sob Guarda (Bens de Terceiros)

Saldo Inicial -    Saldo Final -
AME Amparo 31/12/2019 Adições Baixas  31/12/2020
Ampliações/Obras de Melhorias 253 - - 253
Equipamentos Médicos Hospitalares 186 - - 186
Equipamentos Gerais 1.027 1 - 1.028
Móveis e Utensílios 97 - - 97
Equipamentos de Informática 280 - - 280
Mobiliário Fixo (Marcenaria) 4 - - 4
Saldo 1.847 1 - 1.848

Hospital Regional Saldo Inicial -    Saldo Final -
 de Piracicaba 31/12/2019 Adições Baixas  31/12/2020
Ampliações / Obras de Melhorias 495 577 - 1.072
Equipamentos Médicos Hospitalares 753 300 - 1.053
Equipamentos Gerais 1.610 88 - 1.698
Móveis e Utensílios 294 77 - 371
Equipamentos de Informática 413 248 - 661
Mobiliário Fixo (Marcenaria) 104 97 - 201
Equip. Médicos Hospitalares - Rec./Doados Tercs. - 414 - 414
Saldo 3.669 1.801 - 5.470
 Saldo Inicial -    Saldo Final -
Otorrino 31/12/2019 Adições Baixas  31/12/2020
Projetos e Obras em Andamento 1.316 17.733 - 19.049
Equipamentos Médicos Hospitalares - 1.000 - 1.000
Equipamentos Gerais - 338 - 338
Móveis e Utensílios - 39 - 39
Veículos 52 - - 52
Saldo 1.368 19.110 - 20.478
 Saldo Inicial -    Saldo Final -
Pneumologia 31/12/2019 Adições Baixas  31/12/2020
Equipamentos Médicos Hospitalares 247 1.257 - 1.504
Móveis e Utensílios - 3 - 3
Equipamentos de Informática - 1 - 1
Saldo 247 1.261 - 1.508
Total Bens de Convênios 
 (Bens de Terceiros) 7.131 22.173 - 29.304
Os bens de convênio referem-se a bens em regime de comodato, ou seja, são adquiridos com os 
recursos dos convênios e utilizados em suas demandas e ao fi nal do contrato são devolvidos para 
a Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo, bem como, aos demais convênios. Os gastos rela-
tivos ao convênio e gestão da Otorrino estão vinculados a construção do prédio/hospital do Otorri-
no (IOCAP), mediante o acordo fi rmado com o Ministério Público do Trabalho, e as obras foram ini-
ciadas em 2020, e sua conclusão deve ocorrer por volta de junho/2021. Os bens indicados neste 
quadro são classifi cados em contas de compensação, porém, por sua relevância a Administração 
decidiu divulgá-las, sendo classifi cados, por sua natureza, no Ativo Não Circulante, no grupo Rea-
lizável à Longo Prazo, onde demonstra saldo “ZERO”, contudo, no ano de 2019 foram divulgadas 
no Ativo Realizado a Longo Prazo, com contrapartida, de mesmo valor, no Passivo Circulante.
7. Imobilizado
Custos dos Bens Vida Saldo inicial   Saldo fi nal
  - Sem Restrição útil em 31/12/2019 Adições Baixas em 31/12/2020
Máquinas, Aparelhos 
 e Equipamentos 10 7 - - 7
Móveis e Utensílios 10 36 2 - 38
Equipamentos de Informática 5 48 12 - 60
Veículos 7 52 - - 52
Equiptos. Refrig./Ar 
 Condicionado 10 6 4 - 10
Total  149 18 - 167
Depreciação
Máquinas, Aparelhos e Equipamentos (2) (1) - (3)
Móveis e Utensílios  (5) (4) - (9)
Equipamentos de Informática  (19) (11) - (30)
Veículos  (1) (5) - (6)
Equiptos. Refrig./Ar Condicionado  (2) (1) - (3)
Total  (29) (22) - (51)
Saldo Líquido  120 (4) - 116
A administração da entidade entendeu, pelo perfi l dos itens do Ativo Imobilizado, em mantê-los 
registrados ao valor do custo histórico, bem como, aplicar as taxas de Depreciação de forma li-
near, utilizando-se dos percentuais sugeridos e aceitáveis pela Receita Federal do Brasil, por en-
tender que eles refl etem ou estão bem próximos à realidade, com exceção para o veículo adqui-
rido em 2019, que foi utilizado o cálculo de recuperabilidade, de acordo com a estimativa de ven-
da e seu valor estimado a ser recuperado.
8. Intangível
Custos Vida Saldo inicial   Saldo fi nal
 - Sem Restrição útil em 31/12/2019 Adições Baixas em 31/12/2020
Programas de computadores 5 51 - - 51
Total  51 - - 51
Amortização
Programas de computadores  (17) (9) - (26)
Total  (17) (9) - (26)
Saldo Líquido  34 (9) - 25
9. Fornecedores  2020 2019
Fornecedores Sede - Próprios 41 59
Fornececores Convênio: AME Amparo 210 211
Fornecedores Convênio: Hospital Regional de Piracicaba 1.786 1.471
Fornecedores Convênio: Otorrino 2.176 13
Fornecedores Convênio: Pneumologia 2 247
Total  4.215 2.001
10. Obrigações Trabalhistas e Sociais a Pagar  2020  2019
 Sede-  Sede-
 Fascamp Convênios Fascamp Convênios
Folha de Pagamento de Empregados 135 1.653 96 1.607
Folha de Pagamento de Autônomos - 5 - -
Encargos Sociais (INSS, FGTS e PIS) 71 968 61 965
Férias e 13º Salário 348 3.286 224 3.069
Sub-Total 554 5.912 381 5.641
Total Geral - 6.466 - 6.022
Os valores das obrigações trabalhistas e sociais a pagar compreendem saldos a serem pagos ao 
pessoal diretamente ligado à Fundação e ao desenvolvimento de suas atividades de administra-
ção de convênios e demais atividades de apoio prestados exclusivamente aos convênios, bem 
como, a toda estrutura de funcionários e recursos humanos ligados diretamente a cada convênio, 
que serão suportados diretamente por eles, mediante as verbas disponibilizadas.
11. Obrigações Fiscais e Tributárias a Pagar 2020 2019
COD. 0561 - IRRF Pagar 467 444
COD. 1708 - IRRF Pagar 15 8
COD. 5952 - CSRF Pagar 78 28
INSS Retido na Fonte 84 23
ISSQN Retido na Fonte - Campinas 63 9
ISSQN Retido na Fonte - Piracicaba 5 4
Total 712 516
12. Recursos de Convênios e Parceiras em Execução  2020 2019
Convênio Secretaria de Saúde de São Paulo (532) (6)
Convênio Ministério Público do Trabalho 24.548 45.362
Convênio FCM - 2
Convênio Demais Convenios e Verbas a Alocar 241 234
Total  24.257 45.592
A FASCAMP realiza atividades de apoio como interveniente na administração de recursos fi nan-
ceiros de convênios e contratos fi rmados de interesse da Universidade com instituições públicas 
e privadas, atuando nas gestões administrativa e fi nanceira, nas aquisições de bens e serviços, 
contratação de recursos humanos e gestão contábil e fi nanceira, necessários ao desenvolvimen-
to dos convênios e em cumprimento ao determinado em cada contrato e convênio. Os recursos 
recebidos das entidades fi nanciadoras por meio da formalização dos convênios deverão ser apli-
cados nas atividades, voltados aos seus objetivos e em caso de rescisão contratual, os saldos re-
manescentes e bens adquiridos deverão ser levantados e devolvidos aos respectivos órgãos. Em 
31 de dezembro de 2020 a verba de R$ 23.495, foi disponibilizada pelo Ministério Público do Tra-
balho, e será aplicada integralmente no projeto de construção do hospital especializado do Otor-
rino/IOCAP. 13. Patrimônio Social: O estatuto da Fundação determina que, em caso de extin-
ção de suas atividades, o patrimônio social remanescente seja destinado, no caso de recusa por 
parte dessa Universidade, a uma fundação registrada no Conselho Nacional de Assistência So-
cial (CNAS) ou, ainda, a uma fundação qualifi cada como organização da sociedade civil de inte-
resse público, sempre de acordo com decisão tomada pelo voto da maioria simples dos membros 
do conselho de curadores. As receitas da Fundação são empregadas integralmente nos seus ob-
jetivos sociais e estatutários.

Gerson Muraro Laurito - Diretor Geral
Patricia Maria Morato Lopes - Secretária Executiva

João Marcelo Monegatte - Contador - CRC-SP 1SP161.107/O-0

 Patrimônio Superávits e  Total do
Histórico/Movimento Social Défi cits Acumulados Patrimônio Líquido
Saldo em 31/12/2018 300 (495) (195)
Ajustes de Exercícios Anteriores - - -
Superávit/Défi cit do Exercício - 129 129
Saldo em 31/12/2019 300 (366) (66)
Superávit/Défi cit do Exercício - 341 341
Saldo em 31/12/2020 300 (25) 275

As notas explicativas são parte intergrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte intergrante das demonstrações fi nanceiras.

14. Verbas de Convênios Aplicadas/Geridas e Receitas Operacionais:  2020 2019
Verbas de Convênios Aplicadas na Área da Saúde (c/Restrição) 72.707 61.043
Receitas das Atividades próprias e Gestão de Convênios (Ressarcimento) (SR) 4.708 3.729
Receitas de Doações e Contribuições (SR) 22 52
Demais Receitas Atividades vinculadas a Área da Saúde (SR) 98 75
Total 77.535 64.899
Em 31 de dezembro de 2020 o montante de R$ 72.707, refere-se: 
(a) Verbas aplicadas dos convênios fi rmados entre a Secretaria de Estado da Saúde de São Pau-
lo e a Unicamp para a gestão do AME Amparo e do Hospital Regional de Piracicaba; (b) Verbas
aplicadas dos convênios fi rmados com Ministério Público do Trabalho para a construção do pré-
dio do Otorrino e a compra de equipamentos/insumos da Pneumologia; (c) Verba aplicada relati-
va a Demais Convênios. A Fundação é Interveniente administrativa operacionalizando as ativida-
des de apoio administrativo aos referidos convênios, respondendo pelas áreas de Recursos Hu-
manos, Compras, Almoxarifado e Contas à Pagar. Todas as verbas necessárias à execução do ob-
jetivo dos convênios são disponibilizadas pelos órgãos fi nanciadores, sendo assim, não transitam
por conta de resultado da Fundação, bem como, à aplicação destas verbas no custeio (despesas/
gastos) e investimentos, e apenas são demonstrados na Demonstração do Resultado do Exercí-
cio para dar transparência, e as verbas aplicadas ao longo do exercício são de igual montante ao
custeio dispendido ao longo do mesmo período.
15. Custeio com os Convênios  2020 2019
Custeio dos Convênios Secretaria de Saúde de São Paulo 71.618 60.877
Custeio dos Convênios Ministério Público do Trabalho 1.071 154
Custeio dos Convênios Demais Convênios 18 12
Total  72.707 61.043
O custeio se refere aos gastos aplicados com pessoal/funcionários, encargos sociais, materiais
de uso médico hospitalar, drogas e medicamentos, serviços de terceiros, energia elétrica, água e
esgoto, telefonia, bem como todos os demais gastos e insumos necessários e em cumprimento
ao determinado no âmbito de execução cada convênio.
16. Despesas Administrativas, Operacionais e Financeiras 2020 2019
Remuneração c/Pessoal 3.669 2.942
Materiais de Consumos/Insumos/Utensílios 41 27
Serviços de Terceiros 530 540
Manutenção Patrimonial 61 51
Locações 104 91
Serviços Utilidades 15 11
Publicidade e Propaganda 3 4
Depreciação/Amortização 31 24
Gastos com Processos Seletivos - 1
Despesas Gerais 15 25
Total 4.469 3.716
As despesas administrativas, operacionais e fi nanceiras indicadas neste quadro referem-se a es-
trutura operacional da Fundação, disponibilizada para o apoio administrativo aos referidos convê-
nios, respondendo pelas áreas de Recursos Humanos, Compras, Almoxarifado, Contas à Pagar e
demais atividades administrativas, contábeis, fi scais e de suporte operacional.
17. Instrumentos Financeiros: a) Considerações gerais: A Fundação mantém operações
com instrumentos fi nanceiros, cujos riscos são administrados por meio de estratégias de posi-
ções fi nanceiras. Todas as operações estão integralmente reconhecidas na contabilidade e res-
tritas aos instrumentos a seguir relacionados: Ativos líquidos: São reconhecidos pelo custo
amortizado acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento das demonstra-
ções fi nanceiras, os quais se aproximam do seu valor de mercado. Os saldos são aplicados em
instituições de primeira linha com baixo risco de crédito. Ativos fi nanceiros vinculados: A
Fundação não opera com instrumentos fi nanceiros derivativos. Recursos de convênios: A Fun-
dação não opera com instrumentos fi nanceiros derivativos. b) Fatores de risco que podem
afetar os negócios da Fundação: Risco de taxas de juros: é oriundo da possibilidade de a
Fundação vir a sofrer perdas (ou auferir ganhos), por conta de fl utuações nas taxas de juros inci-
dentes sobre ativos aplicados no mercado. Risco de crédito: todas as despesas necessárias à
execução do objetivo dos convênios são custeadas pelos órgãos fi nanciadores, minimizando o ris-
co de inadimplência para a Fundação com seus fornecedores. Dessa forma, nenhum custeio (des-
pesa) relativo ao convênio transita no resultado da Fundação, apenas é demonstrada na Demons-
tração do Resultado do Exercício para divulgar e dar publicidade e transparência para as verbas
aplicadas ao longo do exercício e são de igual montante ao custeio aplicado ao longo do período.
A Administração da Fundação monitora os fatores de risco através de acompanhamento das ten-
dências de mercado e revisões periódicas dos ativos e de seu endividamento. 18. Aprovação
das Demonstrações Financeiras: As demonstrações fi nanceiras foram apreciadas pela admi-
nistração em 15 de março de 2021, e serão encaminhadas à diretoria geral, submetidas à análi-
se do Conselho Fiscal e encaminhadas para apreciação e aprovação da Diretoria em entre março
e abril de 2021. 19. Seguros: Os valores segurados são determinados e contratados em bases
técnicas, determinados por especialistas. A Administração estima que eles sejam sufi cientes
para cobertura de eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo. As premissas de
risco adotadas não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações fi nanceiras, con-
sequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 20. Provisão
para Contingências Judiciais: A Fascamp está envolvida em processos trabalhistas que pela
atual avaliação de probabilidade de êxito estabelecida com base na avaliação dos assessores ju-
rídicos e aspectos legais, não requerem o registro de provisões, seja pela expectativa de perda
classifi cada como possível. A Fundação fi gura em processos trabalhistas, de responsabilidade da
Fundação nos quais a perda possível de responsabilidade da fundação está estimada em
R$ 15.425,00. Nesse processo, discuta-se a demissão por justa causa, e requerimento da rever-
são bem como pagamento das verbas rescisórias e horas extras. 21. Eventos Subsequentes:
Não há eventos subsequentes estabelecidos até a presente data.

Aos Administradores  Fundação da Área da Saúde de Campinas - Fascamp
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Fundação da área da Saúde de 
Campinas - Fascamp que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da entidade 
em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adot-
adas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações contábeis. Somos independentes em relação à en-
tidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi s-
sional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contab-
ilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Responsabilidade da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e ad-
equada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a entidade continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade op-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
eracional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a entidade e ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis:  Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo pro-
fi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro; planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos; e 
obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a efi cácia dos controles internos da entidade. • Avaliamos a adequação das políticas con-

tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
tas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir mod-
ifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a entidade a não mais se manterem em
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis rep-
resentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente
referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela di-
reção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião
de auditoria.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre out-
ros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos
que identifi camos durante nossos trabalhos.

Campinas 29 de março de 2021.
Atenciosamente,

Prof. Dr. Marcos Francisco Rodrigues Sousa
Contador CRC 1SP167515/O-0

Consulcamp Auditoria - CRC 2SP024818/O-5 

Uma nação
não sobreviverá

moral ou
economicamente
quando tão poucos
tiverem tanto e tantos
tiverem tão pouco.”

Déficit é de R$ 21,2 bi em fevereiro
Orçamento 2021

Diferença entre receitas e despesas ficou no vermelho, diz Tesouro Nacional

12 m

CONTAS DO GOVERNO FEDERAL

fev

De Brasília

As contas do governo central
tiveram déficit em fevereiro,
após um mês de contas no
azul, informou o Tesouro Na-
cional. No mês passado, a di-
ferença entre as receitas e as
despesas ficou negativa em
R$ 21,217 bilhões.

Ainda assim, o resultado
— que reúne contas do Te-
souro Nacional, Previdência
Social e Banco Central — foi
o melhor desempenho para o
mês desde 2019. Em janeiro,
o governo havia registrado su-
perávit de R$ 43,219. Em feve-
reiro de 2020, o rombo havia
ficado em R$ 25,858 bilhões.

O déficit do mês passado
foi menor que as expectati-
vas do mercado financeiro,
cuja mediana apontava um
saldo negativo de R$ 26,3 bi-
lhões, de acordo com levanta-
mento junto a 15 instituições
financeiras. O dado de feve-
reiro ficou dentro do interva-
lo das estimativas, que eram
de déficit de R$ 16,311 bi-
lhões a R$ 32,700 bilhões.

Em fevereiro, as receitas ti-
veram alta real de 6,8% em re-
lação a igual mês do ano pas-
sado. Já as despesas subiram
2,3% na mesma comparação,
já descontada a inflação.

Em 12 meses até fevereiro,
o governo central apresenta
um rombo de R$ 776,8 bi-
lhões — equivalente a 9,9%
do PIB, ainda refletindo os
gastos extraordinários de
combate à pandemia de co-
vid-19.

Cortes realizados
Os cortes já realizados so-
mam R$ 26,5 bilhões, atin-
gindo previsões de gastos
com a Previdência (R$ 13,5
bilhões), abono salarial (R$
7,4 bilhões), seguro-desem-
prego (R$ 2,6 bilhões) e sub-
sídios ao agronegócio e agri-
cultura familiar (R$ 2,5 bi-
lhões). Esses cortes já foram
determinados no Orçamen-
to. Faltam ainda outros cor-
tes que venham a somar R$
31,9 bilhões.

Censo 2021
O Censo 2021, que seria
realizado em 2020, mas
foi adiado devido à pande-
mia, corre risco de ser to-
talmente inviabilizado. O
Orçamento original solici-
tado pelo IBGE para a rea-
lização da pesquisa era de
R$ 3,4 bilhões, enquanto a
proposta de Orçamento
do governo contemplava
apenas R$ 2 bilhões. No
entanto, o valor aprovado
foi de apenas R$ 71 mi-
lhões, apenas 2% do valor
original.

Importância do Censo
O Censo é muito importan-
te para que se tenham in-
formações atualizadas de
quem são os brasileiros,
quantos somos e onde vive-
mos. Os dados coletados
pelo Censo permitem que
políticas públicas sejam de-
senhadas de maneira mais
específica para a popula-
ção alvo e sejam muito
mais eficazes no alcance de
seus objetivos.

Gastos inexplicáveis
Para manter o Orçamento
dentro dos limites previstos
por lei, o governo terá que
promover cortes de despe-
sas ainda mais profundos
ou negociar com o Congres-
so a substituição de emen-
das parlamentares. Nesse
cenário, fica ainda mais bi-
zarra a proposta de aumen-
to de gastos de R$ 15,4 bi-
lhões para investimento e
aumento de salários para as
Forças Armadas.

Precarização de serviços
Com as despesas prioritárias
já subestimadas na partida e
com a necessidade de se faze-
rem cortes de despesas adi-
cionais para encaixar o Orça-
mento dentro do teto de gas-
tos, há grande possibilidade
de que os serviços públicos
essenciais sofram uma gran-
de precarização, atingindo a
população que mais precisa
deles, ou seja, os mais pobres
e desassistidos.

Desigualdade social
Com os efeitos negativos da
pandemia sobre a economia
e com a precarização de servi-
ços públicos essenciais, o re-
sultado será um aumento da
desigualdade social, que já é
enorme em nosso País. Isso é
lamentável, não só do ponto
de vista humano e social,
mas também do lado econô-
mico. Aumentando o fosso
de acesso à saúde, educação
e cultura, nosso País perde
em produtividade e em com-
petitividade também.

Índice de Gini
O índice de Gini é uma medi-
da da desigualdade de renda
de um país, proposta pelo es-
tatístico italiano Conrado Gi-
ni. Com valores que variam
entre 0 e 1, o índice mostra a
distância de um país da con-
dição de perfeita distribuição
de renda. Um índice igual a 0
corresponde a uma perfeita
igualdade de renda, enquan-
to um índice igual a 1 corres-
ponde a desigualdade total
(apenas uma pessoa detendo
toda a renda do país).

Desigualdade social 2
Segundo os dados mais atuais
do Banco Mundial, o Brasil é
o 7˚ país mais desigual do
mundo em distribuição de
renda, com um índice de Gini
igual a 0,534. Nesse ranking, o
Brasil só é superado pela Áfri-
ca do Sul, Namíbia, Zâmbia,
República Centro-Africana,
Lesoto e Moçambique. Nesse
caso, esperamos que os refle-
xos da pandemia e as restri-
ções orçamentárias não dei-
xem o Brasil acima de todos.

Emendas parlamentares

Xeque-Mate
DA ECONOMIA

Com as emendas
parlamentares adicionadas
em sua aprovação na
semana passada, o valor
total das despesas do
Orçamento 2021 supera o
teto de gastos em pouco

menos de R$ 32 bilhões.
Para que o limite de
gastos não seja
ultrapassado, será preciso
que o governo faça um
corte ainda maior de
despesas ao longo do ano.

NO MÊS PASSADO

Estéfano Barioni estefano.barioni@gmail.com

Economia

O Orçamento nacional aprovado na semana passada já
nos indica que 2021 será um ano difícil. Despesas em
áreas prioritárias como saúde e educação foram
claramente subestimadas, por terem sido calculadas
utilizando índices defasados. O resultado é que os cortes
nessas áreas deverão ser ainda maiores do que o esperado.

O Brasil criou 401.639
empregos com carteira
assinada em fevereiro deste
ano, segundo dados do
Cadastro Geral de
Empregados e
Desempregados divulgados
ontem pelo Ministério
da Economia.
O resultado do mês passado
decorreu de 1,694 milhão de
admissões e 1,292 milhão de
demissões. Em fevereiro de
2020, houve a abertura de
225.648 postos com carteira
assinada a mais do
que demissões.
Desde janeiro do ano passado
o uso do Sistema do Caged foi
substituído pelo Sistema de
Escrituração Digital das
Obrigações Fiscais,
Previdenciárias e Trabalhistas
(eSocial) para parte das
empresas, o que traz algumas
diferenças na comparação
com resultados dos anos
anteriores. Além de reunir
mais informações na mesma
base de dados, o novo Caged
tornou obrigatório informar a
admissão e demissão de
empregados temporários,
modalidade criada na reforma
trabalhista. Antes, essa
comunicação era facultativa.
Dessa forma, não há como
fazer a comparação com
dados anteriores a janeiro de
2020 porque as bases de
dados são distintas. (EC)

Editora: Cristina Belluco e-mail: cristina.belluco@rac.com.br

Ainda assim, foi o
melhor resultado para
o mês desde 2019

Bernie Sanders, político norte-americano

Brasil cria 401 mil
empregos com
carteira assinada

CORREIO POPULAR A11
Campinas, quarta-feira, 31 de março de 2021
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Salário de contribuição Alíquota

Até 1.830,29 8%

De 1.830,29 até 3.050,52 9%

De 3.050,53 até 6.101,06 11%

Empregador 8%

jan Ufesp (2021) ............... R$ 29,09
Ufic (2021) ................ R$ 3,7886
Selic (anual) .......................... 2%

Salário Mínimo federal:R$1.100,00
Salário Mínimo Regional SP*
Faixa I: R$ 1.163,55
Faixa II: R$ 1.183,33

Valor mínimo:
R$ 1.045,00 ................................................. 20%
Valor Máximo:
R$ 6.101,06 ............................................... 20%

Salário-base Alíquota a pagar
Autônomo (plano simplificado):

BM&F (à vista)
309,50

116.849,67 pontos

+1,24%
Ibovespa

O dólar encerrou a sessão
de ontem com variação de

-0,08% frente ao real

Dólar compra venda
Comercial 5,76 5,76
Paralelo 5,86 5,96
Turismo 5,75 5,93
Euro Tur. 6,67 6,96

30 de março de 2021

Pagamento para empregados domésticos, facultativos e autônomos deve ser feito
até o dia 15 do mês subsequente ao do período de competência.

IGP-M - 1,2452 1,2314
IGP-DI - 1,2427 1,2308
IPCA - 1,0431 1,0452
INPC - 1,0520 1,0545

Dez

Datas de pagamento Dia

Finais de 1 e 6 1/3
Finais de 2 e 7 2/3
Finais de 3 e 8 3/3
Finais de 4 e 9 4/3
Finais de 5 e 0 5/3

(*) Os valores variam
de acordo com as
ocupações, que podem ser
conferidas no site:
http://www.emprego.sp.gov.br/

IPCA 0,25 0,86 4,52 5,20

INPC 0,27 0,82 5,45 6,22

IGP-M 2,58 2,53 23,14 28,94

IGP-DI 2,91 2,71 23,08 29,95

IPC 0,86 0,23 5,62 6,36

CUB 1,04 0,71 7,77 9,58

2020

5,76
Jan

Fundação da Área da Saúde de Campinas - FASCAMP - CNPJ Nº 17.893.567/0001-37
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanço Patrimonial

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração do Resultado do Exercício 

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

ATIVO  Nota 31/12/2020 31/12/2019
Ativo Circulante   35.805 54.145
Caixa e Equivalentes de Caixa  3 26.145 48.183

Caixa Com Restrição  5 2
Aplicações Financeiras Sem Restrição  406 60
Aplicações Financeiras Com Restrição  25.734 48.121

Créditos Ativ. Institucionais a Receber  4 6.440 5.304
Verbas de Convênio e Parcerias Com Restrição  5.860 4.900
Demais Créditos Ativ. Proprias Sem Restrição  580 404

Demais Créditos a Receber  5 3.195 639
Despesas do Exercício Seguinte   25 19
Ativo não Circulante   141 154
Realizável a Longo Prazo   - -

Bens de Convênios sob Guarda Com Restrição 6 29.304 7.131
(-) Bens de Convênios a Restituir Com Restrição 6 (29.304) (7.131)

Imobilizado Sem Restrição 7 116 120
Ativo Intangível Sem Restrição 8 25 34
Total do Ativo   35.946 54.299

PASSIVO Nota 31/12/2020 31/12/2019
Passivo Circulante  35.671 54.365

Fornecedores 9 4.215 2.001
Obrigações Sociais/Trabalhistas a Pagar 10 6.466 6.022
Obrigações Fiscais/Tributárias a Pagar 11 712 516
Recursos Convênios/Parcerias 12 24.257 45.592
Outras Obrigações a Pagar  21 234

Patrimônio Líquido  275 (66)
Patrimônio Social 13 300 300
Superávit e Défi cits Acumulados  (25) (366)

Défi cits Acumulados de Exs. Anteriores  (366) (495)
Superávit do Exercício  341 129

Total do Passivo  35.946 54.299

  Nota 31/12/2020 31/12/2019
Verbas de Convênios 
 Aplicada - Área da Saúde Com Restrição  72.707 61.043
Demais Receitas Operacionais Sem Restrição  4.828 3.856
Verbas de Convênios + 
 Demais Receitas Operacionais  14 77.535 64.899
Gastos com o Custeio dos 
 Convênios - Área da Saúde  15 (72.707) (61.043)

Resultado Bruto Operacional   4.828 3.856
Despesas Operacionais 
 e Administrativas  16 (4.469) (3.716)

Resultado Operacional antes 
 do Resultado Financeiro   359 140

Receitas Financeiras Sem Restrição  1 1
Despesas Financeiras Sem Restrição  (19) (12)
Resultado Financeiro Líquido   (18) (11)

Superávit (Défi cit) do Exercício   341 129
As notas explicativas são parte intergrante das demonstrações fi nanceiras.

Fluxos de Caixa originados de Atividades Operacionais 31/12/2020 31/12/2019
Ajustes no Resultado

Superávit (Défi cit) do Exercício 341 129
Ajustes por:
Depreciações e Amortizações 31 24
Saldo dos Ajustes Devedores / Credores de Exercícios Anteriores - -

(=) Superávit / Défi cit Ajustado 372 153
Redução (Aumento) em Ativos

Créditos das Atividades Institucionais a Receber (1.136) (4.991)
Demais Créditos a Receber (2.556) (637)
Despesas do Exercício Seguinte (5) (19)
Outros Créditos e Valores - -

(=) Redução ou Aumento em Ativos (3.697) (5.647)
Aumento (Redução) em Passivos

Fornecedores (Nacionais e Estrangeiros) 2.213 (775)
Obigações Trabalhistas e Sociais a Pagar 444 1.868
Obrigações Fiscais e Tributárias a Pagar 195 217
Recursos de Convênios / Parceria em Execução (21.335) 1.277
Outras Obrigações a Pagar (212) 234

(=) Aumento ou Redução em Passivos (18.695) 2.821
(=) Caixa Líquido gerado pelas Atividades Operacionais (22.020) (2.673)
Fluxos de Caixa originados de Atividades de Investimentos

Adições ao Investimento / Imobilizado / Intangível (18) (66)
(=) Caixa Líquido gerado pelas Atividades de Investimentos (18) (66)
Aumento ( Redução) no Caixa e Equivalentes (22.038) (2.739)
 Redução Redução

Caixa e Equivalentes no (Início do Exercício) 48.183 50.922
Caixa e Equivalentes no (Final do Exercício) 26.145 48.183

(=) Aumento (Redução) no Caixa e Equivalentes (22.038) (2.739)
As notas explicativas são parte intergrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto Operacional: A Fundação da Área da Saúde de Campinas – FASCAMP é 
uma entidade sem fi ns lucrativos, responsável pela administração de serviços de saúde com o ob-
jetivo exclusivo de utilidade pública e realização direta, constante e ativa no desenvolvimento da 
assistência integral à saúde, a quem dela necessitar, compreendendo ações desenvolvidas à uni-
versidade, bem como por meio de convênios, seja diretamente ou na fi gura de interveniente. A 
partir de dezembro de 2016, a Fascamp, passa a atuar como interveniente no convênio fi rmado 
entre a Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo e a Unicamp para a gestão do AME Ampa-
ro. A partir de novembro de 2017 assume também a interveniência administrativa no convênio fi r-
mado entre a Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo e a Unicamp para a gestão do Hospi-
tal Regional de Piracicaba. Como interveniente administrativa, cabe a Fascamp o papel de opera-
cionalizar as atividades de apoio administrativo aos referidos convênios, respondendo pelas 
áreas de Recursos Humanos, Compras, Almoxarifado, Contas à Pagar e demais atividades admi-
nistrativas, contábeis e fi scais e de suporte operacional. A Fundação, atualmente, em virtude dos 
principais convênios tem um fl uxo permanente de entrada de recursos para a aplicação em cus-
teio e investimentos destes, bem como, para a manutenção de toda a infraestrutura administra-
tiva e operacional disponibilizada em seu atendimento. A Administração da entidade/instituição 
trabalhou de forma estruturada em 2019, e reorganizou toda a sua gestão administrativa, fi nan-
ceira e operacional, para otimizar processos e aprimorar a qualidade na gestão dos gastos e re-
cursos, bem como, introduziu uma nova estrutura fi nanceira e contábil, de forma a remodelar toda 
sua organização e gestão administrativa/fi nanceira, e com isso, já em 2019, reverteu o resultado 
do cenário de défi cit. Igualmente ao que ocorreu em 2019, que apurou Superávit em suas ativida-
des, e que será destinado integralmente em suas atividades estatutárias e institucionais, ocorreu 
em 2020, fruto de um trabalho árduo e sistemático, buscando e aprimorando a gestão e com o en-
frentamento de um ano a típico, por conta da pandemia do Covid-19. 2. Apresentação e elabo-
ração das Demonstrações Financeiras e sumário das principais políticas contábeis: 
2.1. Declaração de Conformidade: Na preparação de suas demonstrações fi nanceiras, a Fun-
dação se revestiu das práticas contábeis adotadas no Brasil, constituídas, no caso da Fundação, 
pela NBC TG 1000 (R1) – Contabilidade para pequenas e médias empresas e a resolução do Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC) 1.409/12, Interpretação Técnica Geral NBC ITG 2002/15 (R1) 
– Entidades Sem Finalidade de Lucro, emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As 
demonstrações dos resultados abrangentes não estão sendo apresentadas, uma vez que não 
houve movimentações durante os exercícios de 2020 e 2019, além do superávit do exercício de 
2020 e 2019. 2.2. Bases para elaboração das Demonstrações Financeiras: As demonstra-
ções fi nanceiras foram preparadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Fundação e estão 
apresentadas em Reais (R$), exceto quando de outra forma indicado. As demonstrações fi nancei-
ras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, conforme 
políticas contábeis descritas a seguir: a) Ativos Financeiros: Caixas e Equivalentes de Cai-
xa: Compreendem recursos mantidos em contas bancárias e aplicações fi nanceiras. As aplica-
ções fi nanceiras são demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de 
encerramento do exercício, apresentadas com vencimentos inferiores a 90 dias e estão sujeitas 
a um insignifi cante risco de mudança de valor. Contas a Receber: Registradas e mantidas pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses créditos, ajustadas a valor presente, quando ne-
cessário. A Fundação não registra provisão para créditos de liquidação duvidosa, tendo em vista 
que os saldos a receber referem-se, em sua maioria, à reembolsos a serem realizados pelos con-
vênios, bem como, às verbas a serem disponibilizadas para fazerem frentes aos custeios e inves-
timentos dos próprios convênios. b) Ativos não Circulantes: Imobilizado: Demonstrado no 
custo, deduzido de depreciação acumulada e perda por redução ao valor recuperável, quando ne-
cessário. As imobilizações em andamento são transferidas às categorias adequadas do imobili-
zado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação é reconhecida com base 
na vida útil estimada dos bens, pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu va-
lor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em 
andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisa-
dos no encerramento de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é re-
gistrado prospectivamente. As taxas utilizadas estão apresentadas na nota explicativa. Intangí-
veis: Avaliados ao custo histórico de aquisição ou formação e reduzidos ao seu valor de recupe-
ração, quando necessário. As amortizações são calculadas com base na vida útil estimada, utili-
zando o método linear. As taxas anuais de amortização dos intangíveis estão apresentadas na 
nota explicativa. c) Passivos Financeiros: Instrumentos de dívida são classifi cados como pas-
sivos fi nanceiros de acordo com a essência do acordo contratual. Recursos de Convênios: Os 
recursos de convênios (passivo circulante) estão demonstrados pelos valores recebidos das enti-
dades conveniadas, deduzidos dos custeios e investimentos aplicados, nos termos de cada con-
vênio e/ou contrato. d) Outros ativos e passivos e não circulantes: Demonstrados pelos va-
lores de realização (ativos) e pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas (passivos). e) Provisões: 
Reconhecidas quando um evento passado gera uma obrigação legal ou implícita, existe a proba-
bilidade de uma saída de recursos e o valor da obrigação pode ser estimado com segurança. 
f) Uso de estimativas: A preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas 
contábeis aplicáveis às entidades sem fi ns lucrativos requer da Administração da Fundação o uso 
de estimativas para o registro de certas transações que afetam ativos, passivos, receitas e des-
pesas registrados e divulgados nas demonstrações fi nanceiras. Os resultados efetivos dessas 
transações poderão divergir dessas estimativas. As principais estimativas relacionadas às de-
monstrações fi nanceiras referem-se ao registro da depreciação, amortização e provisão para tri-
butos riscos tributários, cíveis e trabalhistas.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa  2020 2019
Caixa Com Restrição 5 2
Aplicações fi nanceiras Sem Restrição 406 60
Aplicações fi nanceiras Com Restrição 25.734 48.121
Total  26.145 48.183
Os recursos Sem Restrição são livres para a Fundação utilizá-los livremente em suas atividades 
estatutárias, os Com Restrição devem ser aplicados na forma dos respectivos convênios e contra-
tos. As aplicações fi nanceiras estão representadas principalmente por cotas de fundos de inves-
timento atrelados ao Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI), letras fi nanceiras do tesouro, re-
gistradas a preços e taxas de mercado, e estão atualizadas pelos rendimentos auferidos, reco-
nhecidos proporcionalmente até a data das demonstrações fi nanceiras, não excedendo os seus 
respectivos valores de mercado. As aplicações fi nanceiras possuem rendimento entre 95% e 
105% sobre o CDI.
4. Créditos das Atividades Institucionais a Receber  2020 2019
AME Amparo Verbas a Receber (Com Restrição) 950 900
Hospital Regional de Piracicaba Verbas a Receber (Com Restrição) 4.910 4.000
AME Amparo Ressarcimento a Receber (Sem Restrição) 84 82
Hospital Regional de Piracicaba Ressarcimento a Receber (Sem Restrição) 365 321
Otorrino Ressarcimento a Receber (Sem Restrição) 129 1
Pneumo Ressarcimento a Receber (Sem Restrição) 2 -
Total  6.440 5.304
Os recursos de Verbas a Receber (Com Restrição) correspondem aos repasses realizados pela 
Universidade à FASCAMP, de acordo com a provisão anual aprovada pela Secretaria de Saúde do 
Estado de São Paulo. Os saldos existentes ao fi nal do exercício de 2020 referem-se a compromis-
sos a serem saldados no exercício seguinte.
5. Demais Créditos a Receber 2020 2019
Adiantamento de férias 133 110
Empréstimos a empregados - 3
Adiantamento a fornecedores 3.053 502
Restituição entre convênios 9 24
Total 3.195 639
Os demais créditos a receber são: adiantamento de férias, empréstimos a empregados, tributos 
a recuperar/compensar, adiantamento a fornecedores, bem como, valores a transferir entre os 
convênios, que irão ser realizados no exercício seguinte. Em relação aos Adiantamentos a Forne-
cedores, R$ 3.023 milhões pertencem à Obra do IOCAP (Prédio Otorrino).
6. Bens de Convênios sob Guarda (Bens de Terceiros)

Saldo Inicial -    Saldo Final -
AME Amparo 31/12/2019 Adições Baixas  31/12/2020
Ampliações/Obras de Melhorias 253 - - 253
Equipamentos Médicos Hospitalares 186 - - 186
Equipamentos Gerais 1.027 1 - 1.028
Móveis e Utensílios 97 - - 97
Equipamentos de Informática 280 - - 280
Mobiliário Fixo (Marcenaria) 4 - - 4
Saldo 1.847 1 - 1.848

Hospital Regional Saldo Inicial -    Saldo Final -
 de Piracicaba 31/12/2019 Adições Baixas  31/12/2020
Ampliações / Obras de Melhorias 495 577 - 1.072
Equipamentos Médicos Hospitalares 753 300 - 1.053
Equipamentos Gerais 1.610 88 - 1.698
Móveis e Utensílios 294 77 - 371
Equipamentos de Informática 413 248 - 661
Mobiliário Fixo (Marcenaria) 104 97 - 201
Equip. Médicos Hospitalares - Rec./Doados Tercs. - 414 - 414
Saldo 3.669 1.801 - 5.470
 Saldo Inicial -    Saldo Final -
Otorrino 31/12/2019 Adições Baixas  31/12/2020
Projetos e Obras em Andamento 1.316 17.733 - 19.049
Equipamentos Médicos Hospitalares - 1.000 - 1.000
Equipamentos Gerais - 338 - 338
Móveis e Utensílios - 39 - 39
Veículos 52 - - 52
Saldo 1.368 19.110 - 20.478
 Saldo Inicial -    Saldo Final -
Pneumologia 31/12/2019 Adições Baixas  31/12/2020
Equipamentos Médicos Hospitalares 247 1.257 - 1.504
Móveis e Utensílios - 3 - 3
Equipamentos de Informática - 1 - 1
Saldo 247 1.261 - 1.508
Total Bens de Convênios 
 (Bens de Terceiros) 7.131 22.173 - 29.304
Os bens de convênio referem-se a bens em regime de comodato, ou seja, são adquiridos com os 
recursos dos convênios e utilizados em suas demandas e ao fi nal do contrato são devolvidos para 
a Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo, bem como, aos demais convênios. Os gastos rela-
tivos ao convênio e gestão da Otorrino estão vinculados a construção do prédio/hospital do Otorri-
no (IOCAP), mediante o acordo fi rmado com o Ministério Público do Trabalho, e as obras foram ini-
ciadas em 2020, e sua conclusão deve ocorrer por volta de junho/2021. Os bens indicados neste 
quadro são classifi cados em contas de compensação, porém, por sua relevância a Administração 
decidiu divulgá-las, sendo classifi cados, por sua natureza, no Ativo Não Circulante, no grupo Rea-
lizável à Longo Prazo, onde demonstra saldo “ZERO”, contudo, no ano de 2019 foram divulgadas 
no Ativo Realizado a Longo Prazo, com contrapartida, de mesmo valor, no Passivo Circulante.
7. Imobilizado
Custos dos Bens Vida Saldo inicial   Saldo fi nal
  - Sem Restrição útil em 31/12/2019 Adições Baixas em 31/12/2020
Máquinas, Aparelhos 
 e Equipamentos 10 7 - - 7
Móveis e Utensílios 10 36 2 - 38
Equipamentos de Informática 5 48 12 - 60
Veículos 7 52 - - 52
Equiptos. Refrig./Ar 
 Condicionado 10 6 4 - 10
Total  149 18 - 167
Depreciação
Máquinas, Aparelhos e Equipamentos (2) (1) - (3)
Móveis e Utensílios  (5) (4) - (9)
Equipamentos de Informática  (19) (11) - (30)
Veículos  (1) (5) - (6)
Equiptos. Refrig./Ar Condicionado  (2) (1) - (3)
Total  (29) (22) - (51)
Saldo Líquido  120 (4) - 116
A administração da entidade entendeu, pelo perfi l dos itens do Ativo Imobilizado, em mantê-los 
registrados ao valor do custo histórico, bem como, aplicar as taxas de Depreciação de forma li-
near, utilizando-se dos percentuais sugeridos e aceitáveis pela Receita Federal do Brasil, por en-
tender que eles refl etem ou estão bem próximos à realidade, com exceção para o veículo adqui-
rido em 2019, que foi utilizado o cálculo de recuperabilidade, de acordo com a estimativa de ven-
da e seu valor estimado a ser recuperado.
8. Intangível
Custos Vida Saldo inicial   Saldo fi nal
 - Sem Restrição útil em 31/12/2019 Adições Baixas em 31/12/2020
Programas de computadores 5 51 - - 51
Total  51 - - 51
Amortização
Programas de computadores  (17) (9) - (26)
Total  (17) (9) - (26)
Saldo Líquido  34 (9) - 25
9. Fornecedores  2020 2019
Fornecedores Sede - Próprios 41 59
Fornececores Convênio: AME Amparo 210 211
Fornecedores Convênio: Hospital Regional de Piracicaba 1.786 1.471
Fornecedores Convênio: Otorrino 2.176 13
Fornecedores Convênio: Pneumologia 2 247
Total  4.215 2.001
10. Obrigações Trabalhistas e Sociais a Pagar  2020  2019
 Sede-  Sede-
 Fascamp Convênios Fascamp Convênios
Folha de Pagamento de Empregados 135 1.653 96 1.607
Folha de Pagamento de Autônomos - 5 - -
Encargos Sociais (INSS, FGTS e PIS) 71 968 61 965
Férias e 13º Salário 348 3.286 224 3.069
Sub-Total 554 5.912 381 5.641
Total Geral - 6.466 - 6.022
Os valores das obrigações trabalhistas e sociais a pagar compreendem saldos a serem pagos ao 
pessoal diretamente ligado à Fundação e ao desenvolvimento de suas atividades de administra-
ção de convênios e demais atividades de apoio prestados exclusivamente aos convênios, bem 
como, a toda estrutura de funcionários e recursos humanos ligados diretamente a cada convênio, 
que serão suportados diretamente por eles, mediante as verbas disponibilizadas.
11. Obrigações Fiscais e Tributárias a Pagar 2020 2019
COD. 0561 - IRRF Pagar 467 444
COD. 1708 - IRRF Pagar 15 8
COD. 5952 - CSRF Pagar 78 28
INSS Retido na Fonte 84 23
ISSQN Retido na Fonte - Campinas 63 9
ISSQN Retido na Fonte - Piracicaba 5 4
Total 712 516
12. Recursos de Convênios e Parceiras em Execução  2020 2019
Convênio Secretaria de Saúde de São Paulo (532) (6)
Convênio Ministério Público do Trabalho 24.548 45.362
Convênio FCM - 2
Convênio Demais Convenios e Verbas a Alocar 241 234
Total  24.257 45.592
A FASCAMP realiza atividades de apoio como interveniente na administração de recursos fi nan-
ceiros de convênios e contratos fi rmados de interesse da Universidade com instituições públicas 
e privadas, atuando nas gestões administrativa e fi nanceira, nas aquisições de bens e serviços, 
contratação de recursos humanos e gestão contábil e fi nanceira, necessários ao desenvolvimen-
to dos convênios e em cumprimento ao determinado em cada contrato e convênio. Os recursos 
recebidos das entidades fi nanciadoras por meio da formalização dos convênios deverão ser apli-
cados nas atividades, voltados aos seus objetivos e em caso de rescisão contratual, os saldos re-
manescentes e bens adquiridos deverão ser levantados e devolvidos aos respectivos órgãos. Em 
31 de dezembro de 2020 a verba de R$ 23.495, foi disponibilizada pelo Ministério Público do Tra-
balho, e será aplicada integralmente no projeto de construção do hospital especializado do Otor-
rino/IOCAP. 13. Patrimônio Social: O estatuto da Fundação determina que, em caso de extin-
ção de suas atividades, o patrimônio social remanescente seja destinado, no caso de recusa por 
parte dessa Universidade, a uma fundação registrada no Conselho Nacional de Assistência So-
cial (CNAS) ou, ainda, a uma fundação qualifi cada como organização da sociedade civil de inte-
resse público, sempre de acordo com decisão tomada pelo voto da maioria simples dos membros 
do conselho de curadores. As receitas da Fundação são empregadas integralmente nos seus ob-
jetivos sociais e estatutários.

Gerson Muraro Laurito - Diretor Geral
Patricia Maria Morato Lopes - Secretária Executiva

João Marcelo Monegatte - Contador - CRC-SP 1SP161.107/O-0

 Patrimônio Superávits e  Total do
Histórico/Movimento Social Défi cits Acumulados Patrimônio Líquido
Saldo em 31/12/2018 300 (495) (195)
Ajustes de Exercícios Anteriores - - -
Superávit/Défi cit do Exercício - 129 129
Saldo em 31/12/2019 300 (366) (66)
Superávit/Défi cit do Exercício - 341 341
Saldo em 31/12/2020 300 (25) 275

As notas explicativas são parte intergrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte intergrante das demonstrações fi nanceiras.

14. Verbas de Convênios Aplicadas/Geridas e Receitas Operacionais:  2020 2019
Verbas de Convênios Aplicadas na Área da Saúde (c/Restrição) 72.707 61.043
Receitas das Atividades próprias e Gestão de Convênios (Ressarcimento) (SR) 4.708 3.729
Receitas de Doações e Contribuições (SR) 22 52
Demais Receitas Atividades vinculadas a Área da Saúde (SR) 98 75
Total 77.535 64.899
Em 31 de dezembro de 2020 o montante de R$ 72.707, refere-se: 
(a) Verbas aplicadas dos convênios fi rmados entre a Secretaria de Estado da Saúde de São Pau-
lo e a Unicamp para a gestão do AME Amparo e do Hospital Regional de Piracicaba; (b) Verbas
aplicadas dos convênios fi rmados com Ministério Público do Trabalho para a construção do pré-
dio do Otorrino e a compra de equipamentos/insumos da Pneumologia; (c) Verba aplicada relati-
va a Demais Convênios. A Fundação é Interveniente administrativa operacionalizando as ativida-
des de apoio administrativo aos referidos convênios, respondendo pelas áreas de Recursos Hu-
manos, Compras, Almoxarifado e Contas à Pagar. Todas as verbas necessárias à execução do ob-
jetivo dos convênios são disponibilizadas pelos órgãos fi nanciadores, sendo assim, não transitam
por conta de resultado da Fundação, bem como, à aplicação destas verbas no custeio (despesas/
gastos) e investimentos, e apenas são demonstrados na Demonstração do Resultado do Exercí-
cio para dar transparência, e as verbas aplicadas ao longo do exercício são de igual montante ao
custeio dispendido ao longo do mesmo período.
15. Custeio com os Convênios  2020 2019
Custeio dos Convênios Secretaria de Saúde de São Paulo 71.618 60.877
Custeio dos Convênios Ministério Público do Trabalho 1.071 154
Custeio dos Convênios Demais Convênios 18 12
Total  72.707 61.043
O custeio se refere aos gastos aplicados com pessoal/funcionários, encargos sociais, materiais
de uso médico hospitalar, drogas e medicamentos, serviços de terceiros, energia elétrica, água e
esgoto, telefonia, bem como todos os demais gastos e insumos necessários e em cumprimento
ao determinado no âmbito de execução cada convênio.
16. Despesas Administrativas, Operacionais e Financeiras 2020 2019
Remuneração c/Pessoal 3.669 2.942
Materiais de Consumos/Insumos/Utensílios 41 27
Serviços de Terceiros 530 540
Manutenção Patrimonial 61 51
Locações 104 91
Serviços Utilidades 15 11
Publicidade e Propaganda 3 4
Depreciação/Amortização 31 24
Gastos com Processos Seletivos - 1
Despesas Gerais 15 25
Total 4.469 3.716
As despesas administrativas, operacionais e fi nanceiras indicadas neste quadro referem-se a es-
trutura operacional da Fundação, disponibilizada para o apoio administrativo aos referidos convê-
nios, respondendo pelas áreas de Recursos Humanos, Compras, Almoxarifado, Contas à Pagar e
demais atividades administrativas, contábeis, fi scais e de suporte operacional.
17. Instrumentos Financeiros: a) Considerações gerais: A Fundação mantém operações
com instrumentos fi nanceiros, cujos riscos são administrados por meio de estratégias de posi-
ções fi nanceiras. Todas as operações estão integralmente reconhecidas na contabilidade e res-
tritas aos instrumentos a seguir relacionados: Ativos líquidos: São reconhecidos pelo custo
amortizado acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento das demonstra-
ções fi nanceiras, os quais se aproximam do seu valor de mercado. Os saldos são aplicados em
instituições de primeira linha com baixo risco de crédito. Ativos fi nanceiros vinculados: A
Fundação não opera com instrumentos fi nanceiros derivativos. Recursos de convênios: A Fun-
dação não opera com instrumentos fi nanceiros derivativos. b) Fatores de risco que podem
afetar os negócios da Fundação: Risco de taxas de juros: é oriundo da possibilidade de a
Fundação vir a sofrer perdas (ou auferir ganhos), por conta de fl utuações nas taxas de juros inci-
dentes sobre ativos aplicados no mercado. Risco de crédito: todas as despesas necessárias à
execução do objetivo dos convênios são custeadas pelos órgãos fi nanciadores, minimizando o ris-
co de inadimplência para a Fundação com seus fornecedores. Dessa forma, nenhum custeio (des-
pesa) relativo ao convênio transita no resultado da Fundação, apenas é demonstrada na Demons-
tração do Resultado do Exercício para divulgar e dar publicidade e transparência para as verbas
aplicadas ao longo do exercício e são de igual montante ao custeio aplicado ao longo do período.
A Administração da Fundação monitora os fatores de risco através de acompanhamento das ten-
dências de mercado e revisões periódicas dos ativos e de seu endividamento. 18. Aprovação
das Demonstrações Financeiras: As demonstrações fi nanceiras foram apreciadas pela admi-
nistração em 15 de março de 2021, e serão encaminhadas à diretoria geral, submetidas à análi-
se do Conselho Fiscal e encaminhadas para apreciação e aprovação da Diretoria em entre março
e abril de 2021. 19. Seguros: Os valores segurados são determinados e contratados em bases
técnicas, determinados por especialistas. A Administração estima que eles sejam sufi cientes
para cobertura de eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo. As premissas de
risco adotadas não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações fi nanceiras, con-
sequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 20. Provisão
para Contingências Judiciais: A Fascamp está envolvida em processos trabalhistas que pela
atual avaliação de probabilidade de êxito estabelecida com base na avaliação dos assessores ju-
rídicos e aspectos legais, não requerem o registro de provisões, seja pela expectativa de perda
classifi cada como possível. A Fundação fi gura em processos trabalhistas, de responsabilidade da
Fundação nos quais a perda possível de responsabilidade da fundação está estimada em
R$ 15.425,00. Nesse processo, discuta-se a demissão por justa causa, e requerimento da rever-
são bem como pagamento das verbas rescisórias e horas extras. 21. Eventos Subsequentes:
Não há eventos subsequentes estabelecidos até a presente data.

Aos Administradores  Fundação da Área da Saúde de Campinas - Fascamp
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Fundação da área da Saúde de 
Campinas - Fascamp que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da entidade 
em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adot-
adas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações contábeis. Somos independentes em relação à en-
tidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi s-
sional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contab-
ilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Responsabilidade da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e ad-
equada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a entidade continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade op-

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
eracional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a entidade e ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis:  Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo pro-
fi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro; planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos; e 
obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a efi cácia dos controles internos da entidade. • Avaliamos a adequação das políticas con-

tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
tas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir mod-
ifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a entidade a não mais se manterem em
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis rep-
resentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente
referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela di-
reção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião
de auditoria.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre out-
ros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos
que identifi camos durante nossos trabalhos.

Campinas 29 de março de 2021.
Atenciosamente,

Prof. Dr. Marcos Francisco Rodrigues Sousa
Contador CRC 1SP167515/O-0

Consulcamp Auditoria - CRC 2SP024818/O-5 

Uma nação
não sobreviverá

moral ou
economicamente
quando tão poucos
tiverem tanto e tantos
tiverem tão pouco.”

Déficit é de R$ 21,2 bi em fevereiro
Orçamento 2021

Diferença entre receitas e despesas ficou no vermelho, diz Tesouro Nacional
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CONTAS DO GOVERNO FEDERAL

fev

De Brasília

As contas do governo central
tiveram déficit em fevereiro,
após um mês de contas no
azul, informou o Tesouro Na-
cional. No mês passado, a di-
ferença entre as receitas e as
despesas ficou negativa em
R$ 21,217 bilhões.

Ainda assim, o resultado
— que reúne contas do Te-
souro Nacional, Previdência
Social e Banco Central — foi
o melhor desempenho para o
mês desde 2019. Em janeiro,
o governo havia registrado su-
perávit de R$ 43,219. Em feve-
reiro de 2020, o rombo havia
ficado em R$ 25,858 bilhões.

O déficit do mês passado
foi menor que as expectati-
vas do mercado financeiro,
cuja mediana apontava um
saldo negativo de R$ 26,3 bi-
lhões, de acordo com levanta-
mento junto a 15 instituições
financeiras. O dado de feve-
reiro ficou dentro do interva-
lo das estimativas, que eram
de déficit de R$ 16,311 bi-
lhões a R$ 32,700 bilhões.

Em fevereiro, as receitas ti-
veram alta real de 6,8% em re-
lação a igual mês do ano pas-
sado. Já as despesas subiram
2,3% na mesma comparação,
já descontada a inflação.

Em 12 meses até fevereiro,
o governo central apresenta
um rombo de R$ 776,8 bi-
lhões — equivalente a 9,9%
do PIB, ainda refletindo os
gastos extraordinários de
combate à pandemia de co-
vid-19.

Cortes realizados
Os cortes já realizados so-
mam R$ 26,5 bilhões, atin-
gindo previsões de gastos
com a Previdência (R$ 13,5
bilhões), abono salarial (R$
7,4 bilhões), seguro-desem-
prego (R$ 2,6 bilhões) e sub-
sídios ao agronegócio e agri-
cultura familiar (R$ 2,5 bi-
lhões). Esses cortes já foram
determinados no Orçamen-
to. Faltam ainda outros cor-
tes que venham a somar R$
31,9 bilhões.

Censo 2021
O Censo 2021, que seria
realizado em 2020, mas
foi adiado devido à pande-
mia, corre risco de ser to-
talmente inviabilizado. O
Orçamento original solici-
tado pelo IBGE para a rea-
lização da pesquisa era de
R$ 3,4 bilhões, enquanto a
proposta de Orçamento
do governo contemplava
apenas R$ 2 bilhões. No
entanto, o valor aprovado
foi de apenas R$ 71 mi-
lhões, apenas 2% do valor
original.

Importância do Censo
O Censo é muito importan-
te para que se tenham in-
formações atualizadas de
quem são os brasileiros,
quantos somos e onde vive-
mos. Os dados coletados
pelo Censo permitem que
políticas públicas sejam de-
senhadas de maneira mais
específica para a popula-
ção alvo e sejam muito
mais eficazes no alcance de
seus objetivos.

Gastos inexplicáveis
Para manter o Orçamento
dentro dos limites previstos
por lei, o governo terá que
promover cortes de despe-
sas ainda mais profundos
ou negociar com o Congres-
so a substituição de emen-
das parlamentares. Nesse
cenário, fica ainda mais bi-
zarra a proposta de aumen-
to de gastos de R$ 15,4 bi-
lhões para investimento e
aumento de salários para as
Forças Armadas.

Precarização de serviços
Com as despesas prioritárias
já subestimadas na partida e
com a necessidade de se faze-
rem cortes de despesas adi-
cionais para encaixar o Orça-
mento dentro do teto de gas-
tos, há grande possibilidade
de que os serviços públicos
essenciais sofram uma gran-
de precarização, atingindo a
população que mais precisa
deles, ou seja, os mais pobres
e desassistidos.

Desigualdade social
Com os efeitos negativos da
pandemia sobre a economia
e com a precarização de servi-
ços públicos essenciais, o re-
sultado será um aumento da
desigualdade social, que já é
enorme em nosso País. Isso é
lamentável, não só do ponto
de vista humano e social,
mas também do lado econô-
mico. Aumentando o fosso
de acesso à saúde, educação
e cultura, nosso País perde
em produtividade e em com-
petitividade também.

Índice de Gini
O índice de Gini é uma medi-
da da desigualdade de renda
de um país, proposta pelo es-
tatístico italiano Conrado Gi-
ni. Com valores que variam
entre 0 e 1, o índice mostra a
distância de um país da con-
dição de perfeita distribuição
de renda. Um índice igual a 0
corresponde a uma perfeita
igualdade de renda, enquan-
to um índice igual a 1 corres-
ponde a desigualdade total
(apenas uma pessoa detendo
toda a renda do país).

Desigualdade social 2
Segundo os dados mais atuais
do Banco Mundial, o Brasil é
o 7˚ país mais desigual do
mundo em distribuição de
renda, com um índice de Gini
igual a 0,534. Nesse ranking, o
Brasil só é superado pela Áfri-
ca do Sul, Namíbia, Zâmbia,
República Centro-Africana,
Lesoto e Moçambique. Nesse
caso, esperamos que os refle-
xos da pandemia e as restri-
ções orçamentárias não dei-
xem o Brasil acima de todos.

Emendas parlamentares

Xeque-Mate
DA ECONOMIA

Com as emendas
parlamentares adicionadas
em sua aprovação na
semana passada, o valor
total das despesas do
Orçamento 2021 supera o
teto de gastos em pouco

menos de R$ 32 bilhões.
Para que o limite de
gastos não seja
ultrapassado, será preciso
que o governo faça um
corte ainda maior de
despesas ao longo do ano.

NO MÊS PASSADO

Estéfano Barioni estefano.barioni@gmail.com

Economia

O Orçamento nacional aprovado na semana passada já
nos indica que 2021 será um ano difícil. Despesas em
áreas prioritárias como saúde e educação foram
claramente subestimadas, por terem sido calculadas
utilizando índices defasados. O resultado é que os cortes
nessas áreas deverão ser ainda maiores do que o esperado.

O Brasil criou 401.639
empregos com carteira
assinada em fevereiro deste
ano, segundo dados do
Cadastro Geral de
Empregados e
Desempregados divulgados
ontem pelo Ministério
da Economia.
O resultado do mês passado
decorreu de 1,694 milhão de
admissões e 1,292 milhão de
demissões. Em fevereiro de
2020, houve a abertura de
225.648 postos com carteira
assinada a mais do
que demissões.
Desde janeiro do ano passado
o uso do Sistema do Caged foi
substituído pelo Sistema de
Escrituração Digital das
Obrigações Fiscais,
Previdenciárias e Trabalhistas
(eSocial) para parte das
empresas, o que traz algumas
diferenças na comparação
com resultados dos anos
anteriores. Além de reunir
mais informações na mesma
base de dados, o novo Caged
tornou obrigatório informar a
admissão e demissão de
empregados temporários,
modalidade criada na reforma
trabalhista. Antes, essa
comunicação era facultativa.
Dessa forma, não há como
fazer a comparação com
dados anteriores a janeiro de
2020 porque as bases de
dados são distintas. (EC)

Editora: Cristina Belluco e-mail: cristina.belluco@rac.com.br

Ainda assim, foi o
melhor resultado para
o mês desde 2019

Bernie Sanders, político norte-americano

Brasil cria 401 mil
empregos com
carteira assinada
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